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auxiliares de enfermagem, técnicos e enfermeiros que prestem serviço
no sistema prisional do Estado de Mato Grosso.

Autora: Deputadâ Janaina Riva
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I - RelâtóÍio

A presente iniciativa foi recebida e registradâ pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 27/0212019, sendo colocada em segunda pauta no dia 18109/2019, tendo seu devido
cumprimento no dia 25109/2019, após foi encaminhada e aportado nesta Comissão no dia
26109/2019, tudo confonne as folhas n.o 02 e 13/verso.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 20212019, de autoriâ da Deputada Janaina
Rivâ, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, lrão foram apresentadas emendas.

De acordo com o projeto em refeÉncia, tal propositua visa autorizar o Poder Executivo a

efetuar pagamento de adicional de periculosidade aos auxiliares de enfermagem, técnicos e

enfemeircs que prestem serviço no sistema prisional do Estado de Mato Grosso.

Em.justiflcativa à Autora assim explana:

"A naléría legislalfuo expo[la à dpreciação, lenla anefiizdr aos lft [lornos
enílentadolt pelos profssionais rla saúde (enJermeiros, auriliarcs e técnico:)
qudndo esles labofttfi efi qualquer sisíefia carceráio no Esíodo de Malo Grosso,
vist,t ttu! rttào /(p,tslor a toJ,' tü\' J" a.\\' t FriE,'.
Todos são sabedores das reaís condiÇões de nosso sistena carccrário, cono:
superlotuÇAo, doninado por íocções crininosas, rebelíões, trálico de drouas e
riolência cotiÍliand; e isso ão é cúidado cono dererid pelo governo Íederal ou
pelo execuliro eslddual. Daí as diliculdddes e contornos da ridd perigosa que estes

trabalhadores da eníermagen ví,rencian, sem, no enlanto, receberem djusld paga
pela círcunstdncia exíremtmenle perigosado seu local de trabalho.
Con eleiro. núiro\ *'ntrus d( rc$ocidlizo\ào - qu? nai! paapn na\ntorrai
nedievais - não são apenos pe gosos, são latnbén insaltlhres, expondo os
trabalhadores a loda sotue de agenler biolóÍ1icos e químicos, hosris à saúde de
qualquer pessoa. AIDS e tubelcülose são exemplos das palologias bdstÍinle

nosso sístenla carcerário e, de novo, o auriliar, o lécni.o en1

e íennagem e o e Íetmebo, não recebem pelo risco que e4íre lan. "

^v. 
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Cumprida a pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Trabalho e Administração
Pública, a qual exarou parccer de mérito favorável à aprovação.

Posteriomente foram apresentadas as Emendas n."s 01 e 02, ambas de autoria do Deputado
João Batista, retomando à Comissão de Trabalho e Administração Pública - CTAP, a qual exarou
parecer de mérito favorável a aprovação do PL202l2\l9, acúando as emendas, sendo aprovado em
1.u votação na sessão plenâna do dial'710912019.

Após, os âutos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redâção
para emitir parecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucionâI, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei nos termos do artigo 1', objetiva autorizar o Poder Executivo
efetuar o pagamento de âdicional de periculosidade aos auxiliares de enfennagem, técnicos e

enfermeiros que prestem serr'iço no sistema prisional do Estado de Mato Grcsso.

A proposição atende ao interesse público, razão de ser da administração pública, devido a

atividade que os agentes públicos desenvolvem no atendimento ao sistema pelitenciário do nosso
estado.

Embora a matéda esteja revestida de interesse público, a Constituição do Estado de Mato
Grosso estabelece regms que afetam a competência para a iniciativa de projetos de lei em
determirados assuntos, incluindo entre eles o regime jurídico dos servidores públicos e a concessão
de beneÍicios aos servidores vinculados ao Podcr Executivo.

Dcssa forma, a Constituição do Estado de Mato Grosso preceitua eDr seu artigo 39,
parágrafo único, inciso II, alinea "b", que @
leis que dispoúam sobre servidores públicos do Estado.

Art- 39 A i iciati\)a das leis complementarcs e ordináliat cabe .t qudlquer nembro
oa Comissão da Assembleia Legislatiür, ao Gorefiador do EsÍddo, ao Tríbunal de
.lusÍíça, à Procuradorid Geral de JusliÇa e aos cidadãos, na íor a e nos cans
prev is íos nes ta C onst ítu iç ão.

ParágraÍo úmíco São de iniciotiw pri|aíiva do Gover odol ílo Estado as leís que:

ii - ai"p.,n,* ""t*.
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b) senidores públicos do Estctdo, selt rcgime jurídico, proi)i lento de cargos,
estabílidade e aposentado a Íle cíyis, reÍorma e tlÍtnsferêncilt de militarcs para a
ín6tividade.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo T bunal Federal, conforme se observa da
ADI3403/2007 de rclatoria do Ministro Joaquim Barbosa. Vejamos:

Lei 10.961/2001 do Esíddo de São Paulo. Realização de exanes de sangue eu
.funcionários de empresas públicas do Estado de São Pa lo. (...) Norma que
disciplina acofipanhamento preventiw de saúde aplicáyel excl siyamente d pafle
do íuncionalistlo público estadual. Iniciath)a pa amenÍor. Wnsa ao disposto no
art. 61, §1", c, da CF de 1988. IADI 3.103, rel. nin. Joaquin Barbosa, j.
l8-6-2007, P, DJ de 21-8-2007.1

Portanto, o projeto ora em análise, apesar de sua relevância, sofre do vício de
inconstitucionalidade por violâr o aÍigo 39, parágrafo único, inciso II, alinea "b", da CoNtituição
do Estado de Mato Grosso.

A propositura em questão tambán assume caráter de nonna autorizativâ. caracterizando
clara afronta âo principio da divisão de poderes e de competências eltre o Exccutivo, Legislativo e
Judiciário, previsto no ârtigo 2'da Constituição Federal e 9'da Constituição Estâdual, sendo a basc
da democracia representativâ.

Se por urn lado poder-se-ia imaginar que o Poder Legislativo podeÍia âutorizar, de outro
lado podcriâ não autorizar, o que colocaria todo o Executivo em situação de total il1segumnçâ.

As proposituras meramente autodzativas constituem mera sugestão âo Poder Executivo e,
por isso, são inconstitucionais e injuridicas, por tratarem de matéria cuja iniciâtiva é privativa do
Govemador do Estâdo e por não conterem um comando obrigatório, nada acrescentando ao
ordenamento juridico.

Nesse sentido, a Comissão de Constituição e JustiÇa e de Cidadânia da Câmara dos
Deputados editou a Súmula de JurispÍudência n.o 1, com a seguinte ementa:

Projeto de lei, de autoria de Deputddo ou Senddor, que dutoriz.t o Poder Erecutiyo
a lomar deler itluda ptu\itlência, que é de sua compelêncía exclusira, é

As chamadas "leis autorizativas" têm sido consideradas inconstitucionais por vicio fonnal
de iniciativa por invadirem campo em que compete privativamente ao Chefe do Executivo irliciar o
processo legislativo, por usurparem a competênciâ materiâl do Poder Executivo disposta na
Constituição, (] por ferir princípio constitucional da separação de poderes.

Cabe salientar por outro prisma, que a lei autorizativâ é concebivel apenas quando! por
previsõcs constitucionais, o Poder Executivo, paÍa realizar deteminada atividade, deve pedir
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autorizâção ao Legislativo, como são os termos do artigo 25, inciso X, da Constituição
Estadual, dentre outros casos.

A . 25 Cabe à Ásse bleia Legislctíiya, cou a sanção ílo Gorernador do Estado,
não erigidd esta para o especificado no art. 26, díspor sobte bclds as mdtérias de
competência do Estado, espec ialmente..

(...)

X - natéríaÍnanceira, podendo:

o) autori r, preyi nenle, o Goyernadot a estabelecer concessão para exploraçdo
de sentiço público, bem comofixação e reajuste cle tariías e preços respecíivos,
b) autotiz.t a alíenação, cessão e aryendamento de bens im6,eis do Estado e o
recebimento de doações com encargos grayosos, inclusiye a simples clestinação
?tp"cü.o do b!n.

c) dutorizar d crinção de íundos, autdrquids, enprcsas públíccts, s.,ciedades de
economia místa e fu*laçnes instituídas pelo Poder Público ou mantidas pelo
Estado;

As emendas n.'s 01 e 02. apresentadas pelo Deputado João Batistâ, embora objetivem a
adequação da redação dos dispositivos, não retiram a inconstitucionalidade da proposta, ruzão pela
qual elas devem ser rejeitâdas.

Desta foma, em que pese à rclevância da matéria, a mesma fere normas constitucionais,
encontrando óbices à sua aprovação.

É o parece..

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas râzões expostas, onde se evidencia a inconstitucionÀlidâde por vício de iüiciâtivâ,
voto contrário à apÍovação do Projeto de Lei n." 202/2019, de autoria da Deputâda Janaina Riva,
rejeitando as emendas n.'s 01 e 02.

Sala das Comissões, em ,)Q de t)3 de 2022.
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IV - Fichâ de Votação

Projeto de Lei n.' 20212019 PaÍeceÍ Í\.' 8512022
Reunião da Comissão em L2. laa lno)a
Pr€siderte: Deputado lD,í oívn,tuft aOr, 0 ÍÀ,+r.s
Rclator: Deputado 'ts\ r:rrc Qr».i

Voto Relâtor
Pelas razôes expostas, onde se evidcncia a inconstitucionalidade por vício de iniciâtiva, voto
contra a aprovação do Projeto de Lei n.o 20212019, de autoria da Deputada Janaina Riva,
reieitândo as cmendas n."s 0l c 02.

Posiçâo na Co,nissào / ldenrificaçâo do (a) Deputado (a)
Relatór (a)

/l,+wo ú^^-p hr-.\,
Meúbros (àtr-\

kI XUL-
-{fu,t}Jl

\ lür
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Reunião 2ê Reunião Ordinária Hibrida
Data 2210312022 Horário 08h00min
Proposição PÍoieto de Lei ne 202/2O19 "c/emenda(s)"
Autor Íe) Deputãdâ Jãnâina Riva

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputado Dilmar Dal Bosco - Presidente a tr tr tr
Deputado Sebastião Rezendê - Vicê-
Presidente

x tr tr D

Deputado Dr. Eugênio tr tr tr tr
Deputadâ Janainã Rivâ tr tr tr x
Dêputado Max Russi x tr tr tr

Membros Suplentês

Dêputado Carlos Avallone ! D tr !
oeputado xuxu DalMolin tr tr ! tr
Deputado Faissãl ! n tr ü
Deputado Delegâdo Claudinei x ! - !
Deputado Dr Gimenez ! n tr !
Soma Total 4 0 0 7

cERTlFlCo: Matéria relatada pelo Deputado Max Russi presencialmente com parccer

CONTRÁRIO, rejeitândo âs emendas n."s 01 e 02. Votaram presencialmente com o Relator os

Deputados Dilmar Dal Bosco, Delegado Claudinei e Deputado Sebastião Rezende por
videoconferência. Ausente a Deputada Janaina Riva. Sendo a propositurâ aprovada com parecer

CONTRÁRIO, reieitândo as emendas n.'s 0l e 02.
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